
Processo - TC/000147/2014
Recorrente - Procuradoria da Fazenda Municipal
Objeto - Recurso interposto em face do V. Acórdão de 03/04/2019 – 

Subprefeitura Butantã e Construban Logística Ambiental Ltda. – 
Acompanhamento – Execução contratual – Verificar se o Contrato 
01/SP-BT/2012, cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza 
manual de galerias, córregos e canais, através de equipes, está sendo 
executado de acordo com as normas legais pertinentes e em 
conformidade com as cláusulas estabelecidas no ajuste

32ª Sessão Ordinária Não Presencial

RECURSO. PFM. SUBPREFEITURA. Serviços de 
limpeza manual de galerias, córregos e canais. 
Decisão que julgou irregular a execução do contrato 
por falhas graves na gestão e na execução. 1. Extinta 
a sanção imposta a servidor em razão de seu 
falecimento. Art. 5º, XLV, CF. CONHECIDO. 
NEGADO PROVIMENTO. Votação unânime

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos, ora em grau de recurso, dos quais é 

Relator o Conselheiro EDUARDO TUMA.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer do 

recurso ordinário interposto pela Procuradoria da Fazenda Municipal, em face do V. Acórdão 

prolatado nestes autos, por estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos no 

artigo 138 e seguintes do Regimento Interno desta Corte, e, no mérito, em negar-lhe 

provimento, por não haver argumentos ou elementos novos capazes de alterar os termos do 

acórdão ora recorrido, que deverá ser mantido pelos seus próprios fundamentos.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em declarar plenamente 

cumpridas as obrigações impostas pelo Acórdão recorrido aos servidores responsáveis, ante os 

comprovantes constantes nestes autos, declarando também extinta a sanção imposta ao Servidor 

Luiz Felipe de Moraes Neto, em razão de seu falecimento.



Participaram do julgamento os Conselheiros MAURÍCIO FARIA – 

Revisor, ROBERTO BRAGUIM e DOMINGOS DISSEI.

São Paulo, 20 de abril de 2022.

JOÃO ANTONIO – Presidente
EDUARDO TUMA – Relator

/lsr
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32ª SESSÃO ORDINÁRIA NÃO PRESENCIAL                 

                   

Item 2º  
 
2)TC 147/2014 - Recurso da Procuradoria da Fazenda Municipal interposto em face do v. Acórdão de 03/4/2019 - 

Subprefeitura Butantã e Construban Logística Ambiental Ltda. - Acompanhamento - Execução Contratual  - Verificar 

se o Contrato 01/SP-BT/2012, cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza manual de galerias, córregos e canais, 

através de equipes, está sendo executado de acordo com as normas legais pertinentes e em conformidade com as 

cláusulas estabelecidas no ajuste (CAV) 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise da Execução do Contrato nº 01/SP-BT/2012, firmado entre a 

Prefeitura do Município de São Paulo – PMSP, por meio da Subprefeitura do Butantã, e a 

empresa Construrban Logística Ambiental Ltda., para a prestação de serviços de limpeza 

manual de galerias, córregos e canais, com valor de R$ 908.364,15 (novecentos e oito mil, 

trezentos e sessenta e quatro reais e quinze centavos), para um período de 12 (doze) meses. 

 

Nesta fase processual, apreciamos o Recurso Ordinário interposto pela 

Procuradoria da Fazenda Municipal- PFM (peça 28), bem como a documentação juntada pela 

Secretaria Municipal das Subprefeituras (peça 27) e pela Subprefeitura Butantã (peça 31), em 

face do acórdão que proferiu a seguinte decisão (peça 16):  

 

“ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, por maioria, pelos votos dos Conselheiros ROBERTO 

BRAGUIM – Relator, nos termos de seu relatório e voto, EDSON 

SIMÕES e, DOMINGOS DISSEI, em julgar irregular a execução do 

Contrato 001/SP-BT/2012, no período analisado, tendo em vista a 

discrepância entre o que foi pactuado e o que foi executado, assim 

como as graves falhas relacionadas à gestão e fiscalização do ajuste.  

 

Vencido, o Conselheiro JOÃO ANTONIO – Revisor, que, consoante 

declaração de voto apresentada, julgou regular a execução do 

contrato, contemplando o período de agosto a novembro de 2013.  

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar que a 

Subprefeitura Butantã promova o aperfeiçoamento do tratamento dado 

à gestão e fiscalização dos ajustes a seu cargo.  

 

ACORDAM, ademais, por maioria, pelos votos dos Conselheiros 

ROBERTO BRAGUIM – Relator e EDSON SIMÕES, votando o 

Conselheiro Presidente MAURÍCIO FARIA para efeito de desempate, 

nos termos do artigo 14, alínea "h", da Lei Municipal 9.167/80, 

combinado com o artigo 26, inciso IX, alínea "a", do Regimento Interno 

desta Corte, em aplicar a cada um dos responsáveis a pena de multa 

no valor de R$ 676,00 (seiscentos e setenta e seis reais), com 

fundamento nos artigos 52, inciso II, da Lei Municipal 9.167/80 e 86, 
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inciso II, e 87 do Regimento Interno desta Corte. Vencidos os 

Conselheiros JOÃO ANTONIO – Revisor e DOMINGOS DISSEI, que 

deixaram de aplicar multa aos responsáveis. 

 

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar a expedição de 

ofício à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 

acompanhado de cópia do relatório e voto do Relator, bem como deste 

Acórdão, para que adote as providências pertinentes.” 

 

Embora devidamente oficiada, a empresa Construrban Logística Ambiental Ltda. 

não apresentou recurso. 

 

 A Procuradoria da Fazenda Municipal - PFM apresentou seu recurso à peça 28, 

já a Secretaria Municipal das Subprefeituras e a Subprefeitura Butantã apresentaram as 

documentações de peças 27 e 31, respectivamente.  

 

Em suas razões recursais, sustenta a PFM: 

 

“A Fazenda, não se conformando com o teor do r. Julgado, solicita que 

essa E. Corte de Contas reaprecie a matéria de defesa, a fim de que os 

atos em exame sejam acolhidos ou, subsidiariamente, sejam aceitos os 

seus efeitos financeiros. 

 

 Consoante exposto por este órgão fazendário durante a instrução, a 

própria Origem reconhece que as falhas relacionadas aos 

apontamentos 3 e 4 (cf. acima) já foram sanadas, circunstância que 

evidencia a importância do controle externo sob a gestão dos contratos, 

mas não justifica um decreto de irregularidade da execução contratual 

como um todo.  

 

A assinatura extemporânea do termo de aditamento, por sua vez, é 

falha claramente formal que não comprometeu a execução do ajuste, 

permitindo-se, assim, que esse E. TCM a releve, tal como já o fez em 

diversos julgados. Com relação à ausência de comprovação 

documental da justificativa apresentada pela Origem para explicar a 

ausência de três funcionários no dia 09/12/2013, tal apontamento 

também é uma falha secundária, formal, pois atinente ao controle e 

arquivo de documentos e não ao conteúdo do problema em si.  

 

Tais pequenas falhas ou inadequações podem ser relevadas por este 

Egrégio Tribunal, pois, dada a amplitude e a complexidade do objeto, 

representam mero equívocos pontuais, secundários, sem o poder de 

ensejar uma mácula tão significativa quanto a declaração de 

irregularidade.  
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A execução, portanto, merece ser acolhida, reformando-se a r. decisão 

recorrida, nos termos do voto vencido prolatado pelo Nobre 

Conselheiro João Antonio (...) 

 

Diante do exposto, aguarda a Fazenda, ora recorrente, que o presente 

recurso seja conhecido e provido para reformar-se integralmente o V. 

Acórdão guerreado, de modo que seja reconhecida a regularidade da 

execução.  

 

Não obstante, caso assim não entendam Vossas Excelências, requer a 

Fazenda a reforma parcial do R. Julgado para que sejam reconhecidos 

os efeitos financeiros do contrato.” 

 

À peça 31 a Subprefeitura do Butantã anexou as guias de recolhimento do valor 

da pena de multa, conforme estabelecido no Acórdão, aplicada aos responsáveis pelas áreas 

auditadas (Item 3.5 do Relatório de Auditoria - peça 1, fl. 13): Sra. Matilde Maria Ribeiro 

Nascimento Menzato Coordenadora – CPO e Sr. Ricardo Vitiello Júnior - Fiscal do Contrato. 

O Sr. Luiz Felippe de Moraes Neto – Subprefeito faleceu em 15/03/2015, conforme Certidão 

de Óbito anexada. 

 

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle – SFC, em manifestação de peça 44, 

assim concluiu:  

“A PFM alega que as questões levantadas pela Auditoria se tratam de 

pequenas falhas ou inadequações que podem ser relevadas, em função 

da amplitude e a complexidade do objeto, representando meros 

equívocos pontuais, secundários, sem o poder de ensejar uma mácula 

tão significativa quanto à declaração de irregularidade. Argumenta 

que execução merece ser acolhida nos termos do voto vencido do 

Conselheiro João Antônio. 

 

As alegações apresentadas pela PFM não alteram as conclusões do 

Relatório de Auditoria quanto às irregularidades constatadas pela 

Equipe Técnica deste Tribunal de Contas. 

(...) 

Com base no exame dos documentos anexados pela Procuradoria da 

Fazenda Municipal e pela Subprefeitura do Butantã, reiteram-se as 

conclusões do Relatório de Acompanhamento de Execução Contratual 

(peça 1).” 

 

A Assessoria Jurídica de Controle Externo - AJCE, em manifestação de peça 

46, afirmou: 

“Preliminarmente, no que tange à admissibilidade do recurso 

apresentado pela Procuradoria da Fazenda Municipal, verifica-se que 

foi interposto no prazo legal, sendo, portanto, tempestivo, constatando-

se, ademais, o preenchimento dos demais requisitos de admissibilidade. 
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No que tange ao mérito, os argumentos ora sustentados pela recorrente 

mostram-se clara inexistência de novos argumentos, para além do que 

já consta da instrução.  

 

Referidas razões foram analisadas pelos diversos órgãos técnicos desta 

Colenda Corte de Contas, tendo sido apreciadas pelos Nobres 

Julgadores ao proferirem o v. Acórdão ora guerreado.  

 

Nestes termos, não visualizamos, nesta oportunidade, o oferecimento 

de razões que inovem a instrução, não se justificando, s.m.j., a 

modificação do quanto decidido pelo E. Plenário.  

 

Quanto à documentação juntada pela Subprefeitura Butantã (peça 31, 

págs. 4 e 6), que comprova o recolhimento da multa imposta a Sra. 

Matilde Maria Ribeiro Nascimento Menzato e ao Sr. Ricardo Vitiello 

Júnior no v. Acórdão à peça 16, com suporte nos artigos 52, inciso II, 

da Lei Municipal nº 9.167/80 e 86, inciso II, e 87 do Regimento Interno 

desta Corte, entendemos, s.m.j., que suas obrigações, em relação à 

aplicação da multa, restaram cumpridas. 

 

 Em relação ao falecimento do Sr. Luiz Felippe de Moraes Neto (cfe. 

cópia do atestado de óbito, peça 31, p. 8), insta-nos consignar que a 

morte é causa extintiva de punibilidade. Assim, a pena ou multa 

extinguem-se por estarem eivados de caráter intuitu personae, assim 

como em razão do princípio constitucional disposto na primeira parte 

do artigo 5º, inciso XLV da nossa Carta Magna, de que nenhuma pena 

passará da pessoa do condenado, conforme segue:  

 

Art. 5º- ................................................................... 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a 

obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento dos bens ser, 

nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 

até o limite do valor do patrimônio transferido. (grifo nosso)  

 

Desta feita, entendemos, s.m.j., que diante o falecimento do Sr. Luiz 

Felippe de Moraes Neto e na competência desta E. Corte de Contas, a 

responsabilização sobre os atos tidos como irregulares resta 

prejudicada, uma vez que a penalidade imposta ao servidor 

responsável tem caráter intuitu personae. 

 

Ante todo o exposto, s.m.j., posicionamo-nos, pelo conhecimento do 

recurso interposto pela PMF, uma vez atendidos os requisitos 

regimentais de admissibilidade; quanto ao mérito, contudo, não merece 

ele provimento, ante a inexistência de razões capazes de ensejar a 

reforma do v. Acórdão recorrido.” 
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Por fim, a Procuradoria da Fazenda Municipal - PFM, em manifestação final de 

peça 50, requereu: 

“Esta Procuradoria da Fazenda requer o conhecimento e provimento 

do recurso interposto, reiterando os termos de sua peça recursal 

encartada à peça 28, para que a r. Decisão dessa E. Corte seja 

reformada, considerando-se, ao final, regular a execução do Contrato 

n° 01/SP-BT/2012 ou, alternativamente, se assim não entenderem esses 

Nobres Conselheiros aceitem os efeitos financeiros já projetados.  

 

Esta Procuradoria entende que na hipótese vertente os efeitos 

financeiros dos atos praticados devam ser aceitos, levando-se em 

consideração o tempo decorrido, o princípio da segurança jurídica 

ressaltando, ainda, a ausência de dolo ou má-fé ou mesmo prejuízo ao 

erário.” 

 

A Secretaria Geral – SG se manifestou pela improcedência do recurso com os 

seguintes argumentos (peça 52): 

“Quanto à admissibilidade, verifico que o recurso interposto, preenche 

todos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 138 e seguintes 

do Regimento Interno desta Corte, razão pela qual deve ser conhecido. 

(...) 

De minha parte, na esteira dos pronunciamentos dos órgãos técnicos 

preopinantes, entendo, igualmente, que as razões aduzidas no recurso 

ordinário ora analisado, já foram devidamente apreciadas e debatidas 

durante a instrução probatória e enfrentadas pelo V. Acórdão 

recorrido, não se verificando argumentos capazes de modificar o que 

foi decidido pelo Egrégio Plenário.  

Note-se que o recurso não contraria as razões de decidir e não infirma 

as irregularidades reconhecidas, apenas tentam justifica-las e/ou 

flexibiliza-las. Não trouxe nenhum argumento diferente daqueles já 

utilizados nas manifestações em sede de primeira instância.  

Nessa medida, entendo que as razões apresentadas pelo recurso 

ordinário interposto pela Procuradoria da Fazenda Municipal (peça 

28), não possuem o condão de modificar o V. Acórdão de peça 16, que 

decidiu julgar irregular a execução do Contrato 001/SP-BT/2012, no 

período examinado.  

Quanto à documentação juntada pela Subprefeitura Butantã (peça 31), 

que comprova o recolhimento da multa imposta a Sra. Matilde Maria 

Ribeiro Nascimento Menzato e ao Sr. Ricardo Vitiello Júnior no v. 

Acórdão à peça 16, com suporte nos artigos 52, inciso II, da Lei 

Municipal nº 9.167/80 e 86, inciso II, e 87 do Regimento Interno desta 

Corte, na esteira da manifestação da AJCE (peça 46), entendo, 

igualmente, que suas obrigações, em relação à aplicação da multa, 

restaram cumpridas.  
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Por derradeiro, ainda na esteira do quanto explicitado pela AJCE à 

peça 46, entendo, s.m.j., que diante do falecimento do Sr. Luiz Felippe 

de Moraes Neto e na competência desta E. Corte de Contas, a 

responsabilização sobre os atos tidos como irregulares resta 

prejudicada, uma vez que a penalidade imposta ao servidor 

responsável tem caráter “intuitu personae”. 

Portanto, pelas razões acima expostas, opino CONHECIMENTO do 

recurso ordinário interposto e, no mérito, pelo NÃO PROVIMENTO 

do mesmo, devendo, assim, ser mantida a decisão recorrida, por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.” 

 

É o Relatório. 

 

VOTO 

 

 

O Recurso defende que as questões levantadas pela Auditoria dizem respeito a 

pequenas falhas ou inadequações que podem ser relevadas em função da amplitude e a 

complexidade do objeto, representando meros equívocos pontuais, secundários, sem o poder de 

ensejar uma mácula tão significativa quanto à declaração de irregularidade.  

Argumenta que a execução contratual merece ser acolhida nos termos do voto 

vencido do Conselheiro João Antônio. 

 

Todos os órgãos opinantes deste Tribunal assinalam que as razões apresentadas no 

presente recurso já foram devidamente apreciadas e debatidas durante a instrução probatória, 

bem como enfrentadas pelo acórdão recorrido, não se notando no apelo argumentos ou dados 

inovadores capazes de modificar o que foi decidido pelo Plenário.  

 

De fato, o recurso não enfrenta as razões da decisão colegiada e não nega as 

irregularidades apontadas nos autos. Apenas tenta justifica-las e/ou flexibiliza-las. Não trouxe, 

enfim, nenhum argumento diferente daqueles já utilizados nas manifestações em sede de 

primeira instância.  

 

Sobre a documentação juntada pela Subprefeitura Butantã à peça 31, constam 

comprovantes do recolhimento da multa imposta aos servidores responsáveis, o que nos leva a 

concluir que suas obrigações, em relação à aplicação da multa, restaram cumpridas.  

 

Acerca do servidor Luiz Felipe de Moraes Neto, ante a certidão constante da peça 

31 dos autos, dando notícia de seu falecimento, é de se ter como extinta a multa a ele aplicada, 

sendo a morte causa extintiva de punibilidade e ante o caráter intuitu personae da sanção 

imposta, sendo intransferível sua aplicação por imposição constitucional encartada no artigo 5º, 

XLV, da Constituição Federal.1 

                                            
1 Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes do País 

a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento dos bens ser, nos 

termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido. 
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Ante todo o exposto, CONHEÇO do Recurso Ordinário interposto pela 

Procuradoria da Fazenda Municipal – PFM contra o v. Acórdão prolatado à peça 16 destes 

autos, por estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos no artigo 138 e 

seguintes do Regimento Interno desta Corte. 

 

No mérito, NEGO PROVIMENTO ao recurso por não apresentar argumentos ou 

elementos novos capazes de alterar os termos da decisão do acórdão ora recorrido, que deverá 

ser mantido pelos seus próprios fundamentos. 

 

Dou por plenamente cumpridas as obrigações impostas pelo acórdão recorrido aos 

servidores responsáveis, ante os comprovantes constantes da peça 31 destes autos, e 

DECLARO extinta a sanção imposta ao servidor Luiz Felipe de Moraes Neto em razão de seu 

falecimento. 

 

É como voto. 

 

 

TCMSP, 05 de abril de 2022. 

 

 

EDUARDO TUMA 

Conselheiro Relator 

 

 

Assinado digitalmente
por EDUARDO TUMA
Data: 02/05/2022
08:43:04 -03:00
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Processo - TC/000147/2014

Contratante - Subprefeitura Butantã

Contratada Construban Logística Ambiental Ltda.

Acompanhamento da execução do Contrato 001/SP-BT/2012

Objeto - Verificar se o contrato, cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza 

manual de galerias, córregos e canais, através de equipes, está sendo 

executado de acordo com as normas legais pertinentes e em conformidade 

com as cláusulas estabelecidas no ajuste

3.030ª Sessão Ordinária

ACOMPANHAMENTO. EXECUÇÃO. CONTRATO. 
SUBPREFEITURA BUTANTÃ. Serviços de limpeza 
manual de galerias, córregos e canais. TA assinado 
intempestivamente. Equipes de trabalho incompletas, falta 
de três empregados da contratada, não tendo sido efetuado os 
devidos descontos. Sistema Saffor alimentado 
incorretamente. Veículos não equipados com sistema de 
rastreamento por GPS. Extrapolado o prazo para a aprovação 
das medições. Não observado o prazo para pagamento das 
parcelas.  Discrepância entre o que foi pactuado e o que foi 
executado. Falhas graves na gestão e na execução. 
IRREGULAR. MULTA. Votação por maioria. 
DETERMINAÇÃO. Votação unânime.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, devolvidos na presente sessão pelo 

Conselheiro JOÃO ANTONIO – Revisor, após vista que lhe fora concedida na 2.891ª S.O., ocasião 

em que votou o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM – Relator.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo, por maioria, pelos votos dos Conselheiros ROBERTO BRAGUIM – Relator, nos termos de 

seu relatório e voto, EDSON SIMÕES e, DOMINGOS DISSEI, em julgar irregular a execução do 

Contrato 001/SP-BT/2012, no período analisado, tendo em vista a discrepância entre o que foi 

pactuado e o que foi executado, assim como as graves falhas relacionadas à gestão e fiscalização do 

ajuste.



Segue (m), juntada (s) nesta data, ___ folha (s) para informação / documento (s) rubricado (s) sob fl (s).
Nº(s) _________________ em ____/____/____   Ass.________________________________________

Cód. – 043V (Versão 02)

Vencido, o Conselheiro JOÃO ANTONIO – Revisor, que, consoante 

declaração de voto apresentada, julgou regular a execução do contrato, contemplando o período de 

agosto a novembro de 2013.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar que a Subprefeitura 

Butantã promova o aperfeiçoamento do tratamento dado à gestão e fiscalização dos ajustes a seu 

cargo.

ACORDAM, ademais, por maioria, pelos votos dos Conselheiros 

ROBERTO BRAGUIM – Relator e EDSON SIMÕES, votando o Conselheiro Presidente 

MAURÍCIO FARIA para efeito de desempate, nos termos do artigo 14, alínea "h", da Lei Municipal 

9.167/80, combinado com o artigo 26, inciso IX, alínea "a", do Regimento Interno desta Corte, em 

aplicar a cada um dos responsáveis a pena de multa no valor de R$ 676,00 (seiscentos e setenta e seis 

reais), com fundamento nos artigos 52, inciso II, da Lei Municipal 9.167/80 e 86, inciso II, e 87 do 

Regimento Interno desta Corte.

Vencidos os Conselheiros JOÃO ANTONIO – Revisor e DOMINGOS 

DISSEI, que deixaram de aplicar multa aos responsáveis.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar a expedição de ofício à 

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, acompanhado de cópia do relatório e voto 

do Relator, bem como deste Acórdão, para que adote as providências pertinentes.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO ANTONIO – Revisor, 

EDSON SIMÕES e DOMINGOS DISSEI.

Presente nesta sessão, o Conselheiro Substituto CARLOS MACRUZ FILHO 

– Relator, sem direito a voto, tendo em vista que o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM – Relator 

original já o proferiu na 2.891ª S.O.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.
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Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 3 de abril de 2019.

MAURÍCIO FARIA
No exercício da Presidência

CARLOS MACRUZ FILHO
Conselheiro Substituto
Relator

/affo


























